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RESUMO 
 
 

PERSEGUELO, Franciele M. Sistema APPCC Aplicado à Farinha de Trigo 
Integral . 65 folhas. Projeto de Pesquisa (Mestrado Profissional em Tecnologia de 
Alimentos) - Universidade Tecnológica Federal do Paraná. Londrina, 2016.  

Nos últimos anos a busca por hábitos alimentares mais saudáveis vem crescendo 
gradativamente e a opção por alimentos integrais participa efetivamente desta 
tendência. O trigo como fonte de fibras alimentares vem sendo utilizado na forma do 
farelo de consumo humano, farinha integral ou na composição de pães e massas 
integrais. Porém, até o momento, poucos alertas são levantados quanto aos 
contaminantes existentes nas porções externas do grão e se o processamento é 
capaz de reduzir estes contaminantes a níveis aceitáveis. Neste projeto de pesquisa 
foram investigadas características de perigos existentes na matéria-prima e/ou 
processamento, utilizando a sistemática mundialmente aplicada e conhecida como 
Análises de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). O projeto foi 
desenvolvido em moinho de trigo onde as Boas Práticas de Fabricação (BPF) e o 
Manejo Integrado de Pragas (MIP) já estavam implementados. A metodologia 
APPCC foi desenvolvida após revisão dos Programas de Pré-Requisitos, descrição 
detalhada do processo produtivo e análises exploratórias/confirmatórias em pontos 
estratégicos, seguindo para a aplicação dos sete Princípios teóricos do Sistema. 
Com os resultados das análises exploratórias constatou-se que as etapas do 
processamento retiraram grande parte dos contaminantes presentes no trigo in 
natura, originando uma farinha integral com parâmetros físicos, químicos e 
microbiológicos, de acordo com a legislação vigente. Com a Análise de Perigos e 
Pontos Crítico de Controle aplicado à produção de farinha de trigo integral, foi 
constatado que o processamento reduz os contaminantes presentes no trigo a níveis 
aceitáveis, desde que os três PCCs identificados nas etapas de peneiramento 
(Turbo-Peneira) e transporte (Filtro e Detector de Metais) sejam corretamente 
monitorados. Na aplicação da árvore decisória não foram constatados pontos críticos 
de controle (PCC) para o insumo Trigo. 

Palavras-chave:  Grãos; Alimento Seguro; Contaminantes; Riscos químicos e 
biológicos.  

 



 
 

ABSTRACT 

PERSEGUELO, Franciele M. HACCP system applied to the Whole Wheat Flour. 65 
pages. Dissertation (Professional Masters in Food Technology) - Federal University 
of Technology - Paraná. Londrina, 2016. 
 
 
In recent years the search for healthier eating habits is growing gradually and the 
choice of whole grain foods is included in this trend. Wheat as a source of dietary 
fiber has been used in the form of wheat bran, whole wheat flour or as part of the 
composition of whole wheat bread and  pasta. However, so far, few alerts are raised 
regarding the contaminants in the external portions of the grain, and the possibility of 
the processing reduces these contaminants to acceptable levels. In this research 
project, hazard characteristics were investigated in the grain and/or processing, 
through the systematic applied worldwide and known as Hazard Analysis and Critical 
Control Points (HACCP). The project was developed in a wheat mill where the Good 
Manufacturing Practices (GMP) and Integrated Pest Management (IPM) were already 
implemented.The HACCP methodology was developed after review of Prerequisite 
Programs, detailed description of the production process and 
exploratory/confirmatory analysis at strategic points, then moving to the application of 
the seven theoretical System Principles. The results of exploratory analyzes found 
that processing steps removed most of the contaminants in wheat, yielding a whole 
wheat flour with safe physical, chemical and microbiological parameters, in 
accordance with current legislation. The Hazard Analysis and Control Point Critical 
system were applied to the production of whole wheat flour, it was found that the 
processing reduces contaminants in wheat at acceptable levels, provided that the 
three points of control present in sieving (Turbo Sieve) and transport (filter and Metal 
Detectors) are monitored properly. In the decision-tree approach was not found 
critical control points (CCP) for wheat storage. 
 
 
Keywords: Grain; Safe Food; contaminants; chemical and biological hazards. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 

A qualidade dos produtos alimentares de origem vegetal ou animal está 

diretamente relacionada com a qualidade da matéria-prima utilizada para o 

processamento. Neste sentido, é de grande importância caracterizar os principais 

riscos existentes na etapa inicial. O termo “qualidade” está relacionado ao valor 

nutritivo, às características sensoriais, à adequação para o processamento industrial 

a que se destina e à sanidade (LORINI, 2005). 

A indústria do trigo é responsável pela fabricação de diversos produtos, 

como pães, bolos, biscoitos e massas para alimentação humana e também participa 

de formulações de indústrias farmacêuticas, em pequena escala. O farelo do trigo, 

considerado ainda como subproduto, é largamente utilizado em fábricas de ração 

animal. Entretanto, é possível destinar parte deste farelo para o consumo humano, 

como porção nobre e rentável. 

Os produtos integrais estão cada vez mais presentes na mesa de quem 

busca um estilo de vida saudável. A oferta de alimentos integrais e orgânicos 

aumenta visivelmente no Brasil. Até o momento, poucos alertas estão sendo 

levantados em torno dos riscos existentes quanto à contaminação dos produtos por 

serem extraídos de porções mais críticas no que diz respeito à presença de 

contaminante. 

Durante o processamento industrial, existem etapas e ou equipamentos 

desenvolvidos exclusivamente para retirar ou minimizar os contaminantes (químicos, 

microbiológicos e físicos) existentes na matéria-prima. Assim, estes contaminantes 

são reduzidos, a níveis aceitáveis para consumo, regidos por legislações 

específicas. 

Além disso, as empresas de alimentos devem adotar sistemas e programas 

internos que possam garantir ambiente adequado para o processamento. São os 

chamados Programas de Pré Requisitos que conferem maior confiabilidade na 

garantia de obtenção do alimento livre de contaminações. Adequações estruturais 

são necessárias, tais como pisos, tetos e paredes com revestimentos lisos de fácil 

higienização; utilização de equipamentos e transportadores fechados, seguros 

quanto a possibilidade de entrada de contaminantes, desde que possível sua correta 
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higienização. E ainda investir em recursos humanos na contratação e capacitação 

dos manipuladores ligados ao processamento.  

Atualmente, os sistemas de segurança do alimento têm uma grande 

importância, pois transmitem aos consumidores maior confiança podendo estar entre 

os critérios para escolha da marca, mas também atendendo requisitos legais. O 

sistema APPCC, Análises de Perigos e Pontos Críticos de Controle, versão 

traduzida do Hazard Analysis and Critical Point, HACCP, com origem nos Estados 

Unidos em 1959, é reconhecido por instituições oficiais como Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e o de Ciências e Tecnologia (CODEX 

ALIMENTARIUS COMMISSION, 2003) 

 As descrições das etapas preliminares ao estudo APPCC podem apresentar 

pequenas variações entre as publicações existentes, mas sempre com a mesma 

finalidade de formar base consistente para o estudo APPCC. O escopo do estudo 

deve ser específico para o produto ou categoria de produto, processo e locais de 

produção. Por razões práticas os produtos podem ser agrupados por categoria de 

produtos. O importante é que diferenças específicas entre os diferentes produtos 

acabados sejam avaliadas criticamente; manufatura e condições de armazenamento 

sejam comparáveis; importantes aspectos para que a segurança dos alimentos não 

seja negligenciada. 

Este projeto propõe a investigação da matéria-prima e processamento para 

obtenção de farinha integral de trigo adotando a sistemática do APPCC (Análises de 

Pontos Críticos de Controle), programa de gestão da qualidade mundialmente 

conhecido e aplicado para indústrias de alimento. 
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2 OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

Aplicar programa APPCC (Análises de Perigos e Pontos Críticos de 

Controle) no processamento do trigo para produção de Farinha Integral, verificando 

a presença de residuais dos contaminantes presentes no grão de trigo ou 

encorporados durante processamento industrial.  

  

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 
• Avaliar a segurança física, química e microbiológica de blend de trigo 

para produção de farinha integral. 

• Aplicar os conceitos do programa APPCC no processo de obtenção da 

Farinha Integral. 

• Contextualizar os resultados com o atendimento à legislação vigente.  
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

 

3.1 O TRIGO E SEUS PRINCIPAIS CONTAMINANTES 

 

O trigo está entre as plantas mais cultivadas do mundo, é uma gramínea do 

gênero Triticum. Existe cerca de 30 tipos de trigo, geneticamente diferenciados, dos 

quais metade é cultivada e o restante cresce de forma silvestre. Em busca de 

produtividade, conteúdo de farinha no grão, teor de nutrientes, resistência a doenças 

ou adaptação ao clima e ao solo, pesquisadores e plantadores já testaram milhares 

de cruzamentos, chegando a obter cerca de 30 mil variedades de trigo (ABITRIGO, 

2014). 

O consumo de trigo no Brasil apresentava-se crescente até 2014, ano em 

que chegou a 12,2 milhões de toneladas (ABITRIGO, 2014). Frente ao cenário 

brasileiro de 2015 e devido à fraca demanda interna de farinha de trigo, a previsão 

da moagem industrial foi estimada em 10,2 milhões de toneladas. Em conjunto a 

estas reduções, a estimativa de produção na safra também apresentou quedas 

significativas passando de 7,07 milhões em agosto para 5,6 milhões em dezembro 

de 2015 (CONAB, 2015). 

Tradicionalmente, a cultura do trigo é arriscada. Nas duas últimas safras, o 

clima, em especial, acarretou quebra da produtividade e prejudicou a qualidade do 

grão. Desta forma, o Brasil tem a necessidade de recorrer à importação para 

atendimento ao consumo interno. Os países exportadores para o Brasil devem 

atender aos requisitos fitossanitários contidos nas normas especificas para cada 

origem. Entre estes países estão Líbano, Ucrânia, Uruguai, Paraguai, Argentina, 

Canadá, França, Polônia, Estados Unidos e Europa (ABITRIGO, 2014). 

Os grãos e cereais considerados integrais, como arroz, trigo e aveia, são 

aqueles que não passam por um processo de refinamento, mas as concentrações 

que parametrizam os produtos integrais ainda não estão definidas. Em alguns 

produtos, basta o acréscimo de porcentagens de farelo ou alguns grãos integrais 

para que o título “produto integral” seja utilizado (ANTON; FRANCISCO; HASS; 

2006). Na página oficial da ANVISA (Agencia Nacional de Vigilância Sanitária), 

consta apenas diretrizes para alegação de propriedade funcional quanto à presença 
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de fibras alimentares. Neste caso para alimentos sólidos, esta alegação pode ser 

utilizada desde que a porção do produto pronto para consumo forneça no mínimo 3g 

de fibras (ANVISA, 2016). 

As fibras alimentares auxiliam o funcionamento do intestino e na prevenção 

de algumas doenças, como câncer, acidente vascular cerebral, obesidade e 

problemas cardíacos. Porém, seu consumo deve estar associado a uma alimentação 

equilibrada e hábitos de vida saudáveis (CATALANI, 2003).  

Também o crescimento da demanda mundial por alimentos tem provocado 

aumento na utilização de pesticidas nas lavouras. Como consequência, surgiu o 

problema dos resíduos tóxicos que passam para os alimentos ou para o meio 

ambiente (especialmente para a água) acarretando grande mortalidade de peixes e 

aves e prejuízos à saúde humana. As águas superficiais são contaminadas pela 

lavagem do solo por enxurradas e pela ação do vento que carrega o pesticida, ao 

passo que os lençóis freáticos podem ser contaminados com a percolação desses 

compostos. Resíduos destes pesticidas podem também ser detectados nos 

alimentos prontos para o consumo humano e devido à exposição durante os 

tratamentos, os farelos apresentam maior concentração (SANCHES et al, 2003). 

A presença de resíduos de pesticidas em alimentos, em dosagem acima dos 

níveis internacionalmente aceitos, podem inibir as relações de 

exportação/importação entre diferentes países. Os pesticidas podem ser bastante 

úteis na produção agrícola, especialmente quando o clima favorece o 

desenvolvimento de pragas. Contudo, o seu uso deve ser corretamente orientado 

por profissionais da área, respeitando-se a legislação vigente e a saúde da 

população. Para esses fins, as pesquisas na área de pesticidas vêm caminhando na 

direção da obtenção de compostos cada vez menos tóxicos para os seres humanos. 

(SANCHES et al, 2003). 

Algumas técnicas para produção de sementes indenes, e seu tratamento 

com fungicidas, rotação de culturas e eliminação de plantas voluntárias, auxiliam na 

redução do inócuo dos patógenos. Além dessas medidas, dispõe-se de controle 

químico (aplicação de fungicidas), medida emergencial, rápida e eficiente, mas que 

aumenta o custo da produção e exige cautela na escolha do produto, dosagens e 

intervalo de segurança. Os fungicidas são usados no tratamento de sementes e em 

pulverização de órgãos aéreos (IAPAR, 2013). 
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Os diferentes fungos produtores de micotoxinas são encontrados em todas 

as regiões do mundo e podem crescer em uma grande variedade de substratos e 

sob várias condições de umidade, pH e temperatura. Assim, os alimentos estão 

sujeitos à invasão por fungos e contaminação com micotoxinas no campo, durante e 

após a colheita, no processamento, no transporte e na estocagem, quando não são 

empregadas técnicas adequadas de manuseio (SILVA et al. 2007).  

As investigações sobre incidência de micotoxinas em alimentos e rações são 

de suma importância para que esforços possam ser concentrados na prevenção, no 

controle da contaminação, ou na destoxificação dos produtos susceptíveis a esse 

tipo de contaminação. Neste sentido, e com vista a garantir a confiabilidade dos 

resultados relativos à incidência de micotoxinas em alimentos, estudos visando 

aprimorar a metodologia para sua detecção e quantificação são, sem dúvida, 

urgentes e necessários (SILVA et al. 2007). 

Micotoxinas são metabólitos secundários tóxicos produzidos principalmente 

por gêneros Aspergillus, Penicillium e Fusarium, sendo alguns desses compostos 

potenciais agentes carcinogênicos para humanos e animais (CALDAS; SILVA; 

OLIVEIRA, 2002). 

Os grãos de trigo quando fornecidos a mamíferos monogástricos, 

principalmente suínos, podem causar problemas de toxidez. A retirada dos grãos 

que apresentem contaminações por uma máquina de ar peneira, ou outra prática de 

seleção, permite que os grãos sadios sejam usados na alimentação dos animais 

sem maiores problemas. Resíduos das máquinas de limpeza de grãos devem ser 

cuidadosamente examinados, caso contenham grãos contaminados, estes devem 

ser queimados para evitar contaminação, ou que os mesmos venham a ser 

acidentalmente ingeridos por animais (IAPAR, 2013). 

Estudos sobre os efeitos das condições na armazenagem demonstraram que 

produtos de origem vegetal sofrem alterações químicas e físicas que podem ser 

utilizadas para caracterizar o envelhecimento do produto. A intensidade das 

alterações que ocorrem no produto está relacionada com o aumento da umidade e 

temperatura nas amostras (GRACZA, 2010). Neste sentido, os alimentos precisam 

ser preservados dependendo de sua matriz em condições adequadas e 

referenciadas na embalagem. 

 

 



15 
 

3.2 LEGISLAÇÃO PARA LIMITES MÁXIMOS TOLERÁVEIS (LMT) 

 

Os Limites Máximos Toleráveis (LMT) são valores e ou definições de 

referência para os parâmetros de controle do alimento em específico. Considerando 

a necessidade e constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na área 

de alimentos e visando a proteção à saúde da população e a regulamentação dos 

padrões microbiológicos para alimentos a RDC 12 de 02 de janeiro de 2001, 

regulamenta os critérios e padrões microbiológicos para alimentos, indispensáveis 

para a avaliação das Boas Práticas na Produção e Prestação de Serviços. Assim 

como a RDC Nº 14 de 28 de março de 2014 estabelece os requisitos mínimos para 

avaliação de matérias estranhas macroscópicas e microscópicas em alimentos e 

bebidas e seus limites de tolerância. 

Recentemente entrou em vigor a RDC 42, 29 de Agosto de 2013, que dispõe 

o Regulamento Técnico sobre Limites Máximos de Contaminantes Inorgânicos. 

Outros contaminantes de relevância à segurança dos alimentos, mesmo que ainda 

não estando parametrizado nacionalmente, podem ser consultados em legislações 

internacionais ou Codex Alimentarius (BRASIL, 2013). 

Em relação à pesticidas, durante seu registro, são estabelecidos os limites 

máximos de resíduos, conhecidos como LMR. A resolução n° 165, de 29 de agosto 

de 2003, do Ministério da Saúde, contém os índices das monografias dos 

ingredientes ativos dos agrotóxicos com emprego autorizado, com os respectivos 

LMR para cada binômio pesticida/cultura. As atualizações são publicadas pela 

ANVISA/MS e para trigo são listados os princípios ativos e LMR – Diclorvós, 

Pirimifós Metílico e Fenitrotiona (BRASIL, 2003). 

Ainda no âmbito nacional abordando a concentração de contaminantes, 

destaca-se a elaboração da Resolução RDC nº7, de 18 de fevereiro de 2011 

dispondo sobre limites máximos tolerados (LMT) para micotoxinas em alimentos, 

onde os valores máximos permitidos seriam gradativamente reduzidos nos anos de 

2012, 2014 e 2016 (BRASIL, 2011). Estes prazos foram prorrogados para 01 de 

janeiro de 2017 oficialmente por entendimento da ANVISA quanto a necessidades 

de maiores estudos científicos a cerca do problema (BRASIL, 2013b).  

Como resumo prático, a tabela 1 traz os principais parâmetros versus limites 

máximos toleráveis de contaminantes no segmento trigo e derivados para consumo 

humano, quanto às características microbiológicas, de materiais estranhos, 
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contaminantes inorgânicos e resíduos de pesticidas mais comuns (BRASIL, 2001; 

BRASIL, 2003; BRASIL, 2011; BRASIL, 2013a; BRASIL, 2014). 

 

Tabela1: Parâmetros e limites legais para farinhas de trigo: Microbiológicos, 
Materiais estranhos, Contaminantes Inorgânicos e Resíduos de Pesticidas mais 
comuns. 

Parâmetros Microbiológicos 

RDC nº 12, de 02 de janeiro de 2001 

Bacillus cereus (UFC/g) máx 3.000 

Coliformes a 45ºC (UFC/g) máx 100 

Salmonella spp/25g Ausência 

Parâmetro de Matérias Estranhas Macroscópicas e Mic roscópicas 

RDC nº 14, de 28 de Março de 2014 

Ácaros (unidades/50g)  máx. 5 

Areia - Cinzas Insolúveis em Ácido (g/100g) Máx. 1,500 

Impurezas (em 50g) Ausência 

Número de Fragmento de Insetos (unidades/50g) Máx. 75 

Pelo de Roedor (unidades/50g) Máx. 0 

Sujidades (em 50g) Ausência 

Contaminantes Inorgânicos                      

  Resolução - RDC nº 42 de Agosto de 2013 (ANVISA)  

Arsênio ppm máximo 0,2 

Cádmio ppm máximo 0,2 

Chumbo ppm máximo  0,2 

  Resíduos de Pesticida 

RDC nº 165 de 2003 ANVISA 

Diclorvós (ppm) Máx.  Não 
Autorizado  

Pirimiphos methyl (ppm) 5000 

Fenitrotiona (ppm)  1000 

Fonte: BRASIL, 2001; BRASIL, 2003; BRASIL, 2011; BRASIL, 2013a; BRASIL, 2014. 

  

Conforme descrito anteriormente, os limites toleráveis para micotoxinas 

ainda estão em processo de definição, de qualquer forma, a Tabela 2 apresenta os 
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limites estabelecidos inicialmente em legislação nacional (BRASIL, 2011; BRASIL, 

2013b). 

Tabela 2: Parâmetros e limites legais: Micotoxinas para farinha de trigo. 

Micotoxinas 

RDC Nº7, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011 
Ano de 

Aplicação Micotoxina Produto Limite  

2011 

Aflatoxinas (B1, 
B2, G1 e G2) Cereais e Produtos de Cereais 5 mcg/Kg 

Ocratoxinas A Cereais e Produtos de Cereais 10 mcg/Kg 

2012 

DON 
Farinha de Trigo Integral/Farelo de Trigo 2000 mcg/Kg 

Farinha de Trigo e produtos de 
panificação 1750 mcg/Kg 

ZEA 
Farinha de Trigo Integral/Farelo de Trigo 400 mcg/Kg 

Farinha de Trigo e produtos de 
panificação 200 mcg/Kg 

2014 

Ocratoxinas A Cerreais para posterior processamento 20 mcg/Kg 

DON 

Trigo em grão para posterior 
processamento 3000 mcg/Kg 

Farinha de Trigo Integral/Farelo de Trigo 1500 mcg/Kg 

Farinha de Trigo e produtos de 
panificação 1250 mcg/Kg 

2015 

DON 
Farinha de Trigo Integral/Farelo de Trigo 1000 mcg/Kg 

Farinha de Trigo e produtos de 
panificação 750 mcg/Kg 

ZEA 
Farinha de Trigo Integral/Farelo de Trigo 200 mcg/Kg 

Farinha de Trigo e produtos de 
panificação 100 mcg/Kg 

Fonte: BRASIL, 2011. 

 

 

3.3 LEGISLAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ESTRUTURAIS 

 

São diversas as recomendações em torno das condições estruturais 

necessárias para uma fábrica de alimentos. Para o início da produção durante a 

vistoria inicial da Vigilância Sanitária é avaliado o cumprimento da Resolução RDC 

nº 275, de 21 de outubro de 2002. Tal legislação estabelece quais procedimentos 

são obrigatórios para produção, manipuladores e distribuidores de alimentos, 

garantindo as condições higiênico-sanitárias adequadas (BRASIL, 2002a): 
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 a) Higienização das instalações, equipamentos, móveis e utensílios: Devem 

estar descritos os procedimentos adotados para correta higienização em todas as 

áreas produtivas. 

 b) Controle da potabilidade da água: devem ser adotados procedimentos 

que garantam a boa qualidade da água quanta aos parâmetros físico-químicos e 

microbiológicos, conforme legislação específica. 

c) Higiene e saúde dos manipuladores: onde são estabelecidos 

procedimentos e requisitos de higiene pessoal e controle de saúde dos 

manipuladores. 

d) Manejo dos resíduos: constitui-se em um conjunto de operações com o 

objetivo de disciplinar as ações de gerenciamento de resíduos, priorizando o 

aproveitamento, a reciclagem e a disposição final adequada dos resíduos 

caracterizados como perigosos ou contaminados. Desta forma, existe a proteção aos 

trabalhadores, ao meio ambiente e prevenção de contaminação cruzada.  

e) Manutenção preventiva e calibração de equipamentos: são procedimentos 

para identificar, controlar, calibrar e ajustar equipamentos e instrumentos de 

inspeção, medição, ensaios e controladores de processo. 

f) Controle integrado de vetores e pragas urbanas: Estabelece uma 

sistemática para assegurar um controle integrado de vetores, pragas urbanas e de 

cereais, prevenindo a contaminação das matérias-primas, ingredientes, embalagens 

e produtos acabados. 

g) Seleção das matérias-primas, ingredientes e embalagens: Estabelecer 

procedimentos a serem adotados para seleção e recebimento das matérias-primas, 

ingredientes e embalagens.  

 

 

3.4 SISTEMA APPCC 

 

 

A técnica do APPCC é uma abordagem simples e lógica baseada no 

controle para gestão da segurança alimentar (MORTIMORE, 2001). É um sistema 

que permite identificar, avaliar e controlar perigos significativos para a inocuidade 

dos alimentos (CODEX AMIMENTARIUS COMMISSION, 2003).  
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O sistema APPCC tem origem inicial nas primeiras fases de estudos 

espaciais dos Estados Unidos da América, onde o objetivo principal era desenvolver 

um sistema de controle da segurança microbiológica dos alimentos para 

astronautas, criado pela companhia Pillsbury, com a NASA (National Aeronautcs and 

Space), e os laboratórios dos EUA, em Natick (ALMEIDA, 1998). 

Durante a análise de risco como parte do desenvolvimento de um APPCC, 

primeiro os perigos (contaminantes) devem ser identificados e os riscos devem ser 

avaliados. Muitas vezes, essa avaliação é restrita a uma análise qualitativa. Usando 

elementos de avaliação quantitativa de risco é possível garantir uma ferramenta 

gerencial mais significativa. Deste modo, o efeito de medidas de controle pode ser 

quantificado, por isso a ocorrência de contaminantes em produtos finais pode ser 

estimada (HOORNSTRA, 2001). Cada processo é tratado individualmente, e é 

necessária a observação direta do funcionamento da cadeia produtiva (ALMEIDA, 

1998). 

Os perigos considerados são avaliados como de ordem biológica 

(protozoários, bactérias e suas toxinas), química (metais pesados, chumbo, 

mercúrio, resíduos de detergentes, pesticidas) e física (insetos, fragmentos de 

metais, vidros e outros materiais estranhos ao produto) (ALMEIDA, 1998). 

Nas diversas etapas ou fases da cadeia produtiva de um produto alimentício 

haverá sempre importantes pontos de controle (PC) e pontos críticos de controle 

(PCC). No sistema clássico APPCC, um PC é uma etapa, procedimento, operação 

ou posição ao longo da cadeia produtiva em que um controle inadequado, 

insuficiente ou incompleto resultaria em contaminação do produto, mas há 

procedimentos, operações ou práticas em etapas posteriores que eliminam ou 

previnam que esta contaminação chegue ao consumidor. A diferença do PCC é que 

não há etapas posteriores capazes de eliminar perigo ou prevenir que a 

contaminação chegue ao consumidor (ALMEIDA, 1998). 

Os sete princípios aceitos internacionalmente foram publicados em detalhe 

pelo National Advisory Commitee on Microbiological Criteria for Foods (NACMCF) 

em 1992 e pela Comissão do Codex Amilentarius em 1993 (CODEX 

AMIMENTARIUS COMMISSION, 2003). Em termos gerais, existem quatro fases 

para aplicação do APPCC envolvendo inicialmente uma preparação e planejamento 

eficaz, em seguida a aplicação dos sete princípios, seguindo para implementação do 

estudo, e concluindo com a manutenção contínua do sistema (MORTIMORE, 2001).  



20 
 

Princípio 1 - Análise de perigos e medidas preventi vas 

Inicialmente deve ser construído o fluxograma do processo, com descrição 

detalhada das etapas, ingredientes, procedimentos entre outros (HAJDENWURCEL, 

1998). Este princípio é a base para a identificação dos PCCs e PCs e visa identificar 

perigos significativos e estabelecer medidas preventivas cabíveis. Com auxílio do 

histórico dos produtos, consultas bibliográficas, entre outros recursos, os perigos são 

identificados, focando a atenção aos fatores, de qualquer natureza, que possam 

representar perigo e quando não é possível eliminar, prevenir, ou reduzir o perigo, 

por meio de medidas preventivas, alterações no fluxograma deverão ser realizadas 

(RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

 

Princípio 2 - Identificação dos pontos críticos de controle (PCC) 

Os PCCs são pontos tidos como realmente críticos onde exista um perigo 

que exige a aplicação de um controle para prevenir, eliminar ou reduzir o perigo a 

níveis aceitáveis. Podem ser identificados em qualquer fase da cadeia de produção 

e distribuição de um alimento. Para determinação de PCCs e PCs uma árvore 

decisória deverá ser utilizada, e encontra-se disponível em várias literaturas e 

manuais sobre APPCC. Quando identificados estes pontos, devem ser identificados 

e enumerados do Fluxograma (RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

 

Princípio 3 - Estabelecimento dos limites críticos 

Limite crítico é um valor máximo e/ou mínimo estabelecido para os 

parâmetros biológicos, químicos ou físicos de forma a assegurar que o perigo esteja 

sob controle. Os limites críticos devem ser estabelecidos para cada medida de 

controle monitorada nos PCCs, separando o que é aceitável e não aceitável. Os 

valores devem ser obtidos e validados através de fontes diversas como: guias e 

padrões da Legislação, literatura, experiência prática, levantamento prévio de dados, 

experimentos laboratoriais que verifiquem a adequação e outros. Os limites críticos 

devem estar associados a parâmetros como temperatura, tempo, pressão, atividade 

de água, acidez, pH, avaliação sensorial, integridade de equipamentos ou 

dispositivos (MORTIMORE, 2001;RIBEIRO-FURTINI, 2006). 
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Princípio 4 - Estabelecimento dos procedimentos de monitorização  

Determinar o que deve-se monitorar é o primeiro passo, definindo também a 

frequência, como e quem será o responsável, o qual deverá ser treinado e 

capacitado para esta tarefa. O monitoramento é uma sequência planejada de 

observações ou mensurações que servem para avaliar se um determinado PCC está 

sob controle, produzindo um registro para uso em verificações futuras. A frequência 

indicada no monitoramento deve sempre permitir que as medidas de controle sejam 

tomadas em tempo hábil.  Recomendam-se o uso de métodos físicos, químicos, 

observações visuais e sensoriais por serem mais rápidos (RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

Almeida (1998) define que sua função seria produzir um registro para futuro uso na 

etapa de verificação. 

 

Princípio 5 - Estabelecimento das ações corretivas  

As ações corretivas são medida a ser adotada quando os resultados de 

monitoramento dos Pontos Críticos de Controle (PCC) indicarem uma perda no 

controle do processo, são específicas devendo ser desenvolvidas para cada PCC.  

Para que este processo ocorra de maneira rápida, estas devem ser premeditadas 

durante a execução do Plano APPCC (RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

 

Princípio 6 - Estabelecimento dos procedimentos de verificação  

Consiste em verificar se o Plano de APPCC estabelecido está sendo 

cumprido; se o sistema de monitoração estabelecido para os PCCs é adequado para 

o controle dos perigos identificados. É uma fase na qual, tudo que já foi realizado 

anteriormente, passa por uma revisão de adequação para total segurança do 

processo (HAJDENWURCEL, 1998). A verificação consiste na utilização de 

procedimentos em adição aos de monitorização, aqui podem incluir análises 

microbiológicas tradicionais que, apesar de demoradas, são mais seguras e 

possuem respaldo da legislação. Esta ação deverá ser conduzida rotineiramente ou 

aleatoriamente para assegurar que os PCCs estão sob controle e que o plano 

APPCC é cumprido; de desvios de ações corretivas, de treinamento de funcionários, 

entre outros. A verificação permite também, avaliar se algumas determinações estão 

sendo muito rigorosas, fora da realidade ou desnecessárias (RIBEIRO-FURTINI, 

2006). 
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Principio 7- Estabelecimento dos procedimentos de r egistro   

Neste princípio é requerido que todos os documentos ou registros gerados 

ou utilizados sejam catalogados e guardados, tomando cuidado para não fazer o 

mesmo com documentos desnecessários (MORTIMORE, 2001). Estes documentos 

precisam estar organizados e arquivados em local de fácil acesso, para que a equipe 

se sinta envolvida e responsável e, sobremaneira, facilitar uma auditoria  (RIBEIRO-

FURTINI, 2006). 

 

 

3.4.1 Perigos: Riscos e Severidade 

Os alimentos podem conter contaminantes que poderão interferir na saúde 

das pessoas que o consumirem. No contexto do APPCC, perigo é presença de um 

agente biológico, químico ou físico ou condição provocada por eles, com o potencial 

de causar um efeito adverso à saúde (RIBEIRO-FURTINI, 2006). 

Em conjunto com esta definição, tem-se que o risco é a probabilidade de um 

efeito adverso à saúde ocorrer baseado na existência do perigo e severidade do 

mesmo, bem como a análise de possíveis medidas preventivas para o controle, no 

sentido de determinar a significância do perigo. Apenas os perigos definidos como 

significativos, serão levados para estudo em árvore decisória (BAPTISTA et al., 

2003). 

 Já a severidade é a magnitude de um perigo, ou seja, o nível provável de 

danos que um perigo pode causar aos consumidores de um produto. Pode ser 

classificada em: a) Alta (3) – provocando o internamento ou até mesmo a morte. B) 

Média (2) – quando são menores o grau de contaminação ou a capacidade do 

agente invasor em causar doença, neste caso o pronto atendimento médico pode 

reverter o quadro. c) Baixa (1) – são as causas mais comuns de contaminação, e 

sua disseminação é limitada e rara. A severidade é analisada sempre em relação ao 

produto final, considerando-se os danos à saúde do consumidor (BAPTISTA et al., 

2003). 

 Na matriz de análise de risco (Probabilidade X Severidade), a probabilidade 

remete às análises estatísticas, mas que nem sempre estão disponíveis. Semelhante 

à avaliação de severidade, foram estabelecidos níveis de probabilidade, sendo que 
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os respectivos limites devem ter uma quantificação associada, mesmo que 

expressos qualitativamente (BAPTISTA et al., 2003). 

 Com base nas definições para severidade e probabilidade, na Figura 1 foram 

definidas as combinações para as quais os riscos são significativos, estes estão 

sombreados: 
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Figura 1. Matriz de severidade versus probabilidade de ocorrências  
Fonte:  BAPTISTA et al. (2003). 
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MANUAL TÉCNICO: 

APLICAÇÃO DO SISTEMA APPCC NO PROCESSO DE FARINHA D E TRIGO 

INTEGRAL 

 

 

1. LOCAL DE DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

 

O projeto foi desenvolvido em um moinho de trigo localizado na região Norte 

do Paraná, durante o ano de 2015, aplicando-se as Boas Práticas de Fabricação 

(BPF), Boas Práticas de Transporte e Armazenamento (BPTA), Manejo Integrado de 

Pragas (MIP) e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC). A 

unidade de desenvolvimento possui uma área total de aproximadamente 25.000 m2, 

sendo aproximados 5.800 m2 de área construída. Também conta com mais de 180 

colaboradores entre efetivos e terceiros, além de estagiários e jovens aprendizes.  

Esta unidade possui capacidade de produção de 400 toneladas/dia de 

farinha de trigo refinada, e uma capacidade de envase de até 300 toneladas/dia. 

Para Farinha Integral a capacidade de produção são 12 toneladas/dia, e mesmo 

volume de envase. O diagrama para moagem da Farinha Integral é específico para 

este produto, porém as etapas iniciais de recebimento, armazenamento e limpeza do 

grão são comuns. 

 

 

2. REVISÃO DOS PRÉ-REQUISITOS E APLICAÇÃO DO APPCC  

 

2.1 FORMAÇÃO DA EQUIPE MULTIDISCIPLINAR 

  

A Equipe Multidisciplinar é composta por funcionários de diversos setores da 

empresa para que seja representativa, com designação do coordenador que faz a 

intermediação entre esses setores e busca os recursos necessários. A empresa 

deverá garantir as condições para que todas as pessoas sejam capacitadas. A 

capacitação deve ser contínua para propiciar atualização e reciclagem de todos os 

envolvidos. 
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 Primeiramente, reuniram-se o Gerente e Coordenadores da Unidade para 

aprovação da aplicação do APPCC. Nesta planta, já eram aplicadas as BPF, BPTA e 

MIP. Conceitos diariamente vivenciados pela empresa com apoio da área 

Corporativa, Diretores e Presidente da companhia. Mesmo assim, foi realizado 

diagnóstico inicial e efetuada as revisões e treinamentos pertinentes. Com a 

formação da Equipe Multidisciplinar aplicou-se as sete etapas recomendadas pelo 

CODEX (Codex Alimentarius Commission, 2003).   

 

2.2 DESCRIÇÃO DO PRODUTO E DO SEU USO PRETENDIDO 

   

Farinha de Trigo Integral é obtida a partir do grão inteiro, contendo desta 

forma casca, gérmen e endosperma. Não é aditivada com ferro e ácido fólico como 

exige a RDC nº 344 de 13 de dezembro de 2002 para farinhas tipo 1 e 2 

(BRASIL,2002b). A presença da casca enfraquece a ação do glúten, portanto, os 

produtos que contem este tipo de farinha tendem a ser mais densos quando 

comparados com os de farinha branca. A Farinha de Trigo Integral é rica em fibras e 

vitaminas do complexo B, tornando-se uma opção a pessoas que desejam uma 

alimentação mais saudável. 

 

Público alvo e uso intencional 

Farinhas destinadas ao público consumidor em pacotes de 1Kg plásticos. 

Sendo utilizados para preparo de pães caseiros, bolos, panquecas, biscoitos, 

empadões, pastel, nhoques, e outros produtos preparados pelo público consumidor. 

 

Uso não intencional 

Nada que possa ser declarado perigoso. Trata-se de um produto alergênico, 

sendo obrigatória a declaração do uso do mesmo / ou da presença de possíveis 

outros alergênicos na embalagem final ao qual o mesmo foi inserido de forma a 

alertar possíveis consumidores. 
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Descrição de populações sensíveis 

Celíacos (pessoas intolerantes à ingestão de produtos que contenham glúten 

em sua composição). Glúten é uma rede de proteínas natural do trigo e encontra-se 

em todos os produtos que contenham farinha de trigo em sua composição. 

 

Recomendações para populações sensíveis 

É obrigatória a impressão de advertências nas embalagens dos produtos. 

Conforme recomenda a RDC nº 26, de 2 de julho de 2015, para Farinha de Trigo 

Integral, será inserida na rotulagem os dizeres “CONTÉM GLÚTEN” e “PODE 

CONTER CENTEIO, CEVADA, AVEIA E SOJA” (BRASIL,2015).  

 

 

2.3 ELABORAÇÃO DO FLUXOGRAMA DO PROCESSO 

 

Para estudo do processo, o ponto de partida utilizado foi construção do 

fluxograma em blocos simplificado, no qual são identificadas as etapas em modo 

compacto para a obtenção da farinha de trigo integral (Figura 2).  
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Em seguida partiu-se para o detalhamento dos fluxogramas figurados 

(Figuras 3 e 4), com o objetivo didático de maior compreensão das etapas a serem 

estudadas. Nestas são ilustrados os equipamentos, armazenamentos e formas de 

transportes do processo. 

 

 

Figura 2 . Fluxograma em blocos simplificados para a obtenção da farinha de trigo integral. 
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Figura 3 . Fluxograma figurado: Recebimento de trigo. 
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Finalizando o estudo em fluxograma, foi elaborado o fluxograma padrão ANSI 

(American National Standars Institute) (Figura 5), o qual fornece uma compreensão 

detalhada do processamento com as tomadas de decisões ao longo do processo, 

inclusão de documentos e formulários de registros em cada etapa 

HARRINGTON,1993). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 . Fluxograma figurado: Limpeza, moagem e envase. 
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Silos Preparação do Trigo: Processos físicos Moinho
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2.4 DESCRIÇÃO DAS ETAPAS DO PROCESSO 

 

 2.4.1 Recebimento do Trigo 

Esta fase compreende as análises iniciais para o recebimento de trigo. É 

importante, pois limita os parâmetros toleráveis para o recebimento, legalmente 

conforme Instrução Normativa Nº 38, de 30 de novembro de 2010 (BRASIL, 2010). 

Os veículos de transporte da matéria-prima recém chegada na unidade são 

monitorados pelo setor de recepção (Moega) verificando se a carroceria do veículo 

está em bom estado de conservação, limpa, isenta de qualquer indício de infestação 

por insetos ou roedores, umidade, odores estranhos, bolor, sujidades ou dejetos de 

pássaros/roedores, produtos químicos e outros contaminantes. 

Após inspeção preliminar, são coletadas amostras utilizando sonda-calador 

em pontos distribuídos por toda extensão da carroceria. Tais amostras são unidas e 

homogeneizadas em quarteador. Nesta amostra única são realizadas análises de 

umidade, impurezas e PH (peso do hectolitro) ainda pelos funcionários do 

recebimento de trigo. Para conferência de uma das principais análises reológicas do 

trigo, no laboratório é realizada a determinação de Falling Number, relacionada ao 

desempenho da farinha na panificação. 

Quando aprovado o recebimento, o trigo passa por uma limpeza preliminar 

para remover as impurezas mais grossas, que podem causar danos aos 

equipamentos bem como bloquear (obstruir) as saídas dos silos. Este processo de 

limpeza se inicia na descarga do trigo, pois as impurezas maiores ficam retidas já na 

grade da moega.  

Os grãos seguem para a etapa de pré-limpeza, transportados por um 

elevador de canecas metálicas e passando pela peneira (Vibro Soft). Em seguida 

são destinados aos silos de armazenamento através de um redler onde deve ser 

separado por qualidade e fornecedor. 

 

2.4.2 Armazenamento 

Para garantir a qualidade da farinha integral, a fase de armazenamento deve 

apresentar pontos de controle que garantem que o grão permaneça em condições 

estáveis e favoráveis até a moagem. 

No estudo em questão, o trigo foi armazenado em silos cilíndricos verticais 

de concreto. A unidade possui quatro silos com capacidade de armazenamento igual 



36 
 

a 1.250 toneladas e uma entre célula com capacidade de 350 toneladas, ou seja, 

capacidade de estocagem total de 5.350 toneladas. Os recebimentos de trigo são 

contínuos e durante o mês são consumidas duas vezes esta capacidade de 

armazenamento. 

Antes de seguir para o processamento, os grãos de trigo não obedecem ao 

mesmo tempo de armazenamento, isto se dá devido às mesclas (blends) que são 

feitos durante as produções de farinha integral. Este tempo de armazenamento pode 

variar de 3 dias até 30 dias nesta unidade, e preventivamente são aplicados 

procedimento  MIP (Manejo Integrado de Pragas). 

 Segundo LORINI (2005), MIP consiste em várias etapas abrangendo deste 

o produtor até o consumidor final: a) Mudança de comportamento dos 

armazenadores. b) Conhecimento da unidade armazenadora de grãos. c) Medidas 

de limpeza e higienização da unidade armazenadora. d) Correta identificação de 

pragas. e) Conhecimento da resistência de pragas a inseticidas. f) Potencial de 

destruição de cada espécie-praga. g) Proteção da massa de grãos com inseticidas. 

h) Tratamento curativo. I) Gerenciamento da unidade armazenadora.  

 

2.4.3 Preparação do trigo 

A Primeira Limpeza inicia-se com a retirada do trigo dos silos através de 

dosadores volumétricos. Após a passagem pelos dosadores, o produto é 

transportado por um redler até o elevador de canecas. A massa de grãos é medida 

por uma balança de fluxo, indicando o processo de limpeza, que é formado pelos 

seguintes equipamentos: peneira, separador por gravidade (saca pedras), 

descascador ou polidor, desinfestador e canal de aspiração (tarara). 

 

• Peneira 

A peneira separadora é constituída por duas chapas metálicas, uma tela 

superior com diâmetro maior de 1 cm e uma tela inferior com diâmetro de 2,0 mm, 

permitindo assim a retirada de impurezas mais grossas como palhas, impurezas de 

tamanho médio como milho, soja e impurezas finas como grãos chochos e 

quebrados. Na saída desse equipamento há uma câmara de aspiração conhecida 

como Tarara, que permite a retirada de impurezas leves como poeira, palha e terra, 

e também um imã que tem como função reter metais ou seus fragmentos. 
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• Separador por gravidade (Saca Pedras) 

O separador por gravidade tem como objetivo principal retirar pequenas 

pedras (com diâmetro inferior a 5 mm), trabalha através de movimentos excêntricos. 

Na parte superior do separador, existe um canal de aspiração que retira impurezas 

finas, como palha e poeira. 

 

• Polidor ou descascador 

Este equipamento permite a separação das impurezas e a limpeza externa 

da casca da massa de grãos através do atrito dos grãos entre si e contra uma tela 

metálica perfurada que permite a passagem das impurezas. 

 

• Desinfestador 

Utilizado para destruir os ovos de insetos que podem estar alojados no 

interior dos grãos. Trabalha com a fração mais leve dos grãos que geralmente é 

separada por um equipamento anterior a este. 

 

2.4.4 Transporte 

Após a etapa de limpeza, se o trigo sofrer umidificação, o mesmo passa por 

um equipamento chamado Bi-Mix que consiste em um homogenizador, na sequência 

passa por uma despeliculadora, que é responsável por retirar uma fina camada de 

farelo, do grão com finalidade de retirar uma maior quantidade de impurezas, 

eliminando também uma fração de micotoxinas que pode estar presente no grão. 

Caso não haja umidificação, o trigo segue por uma rosca de alimentação que leva o 

trigo até o pulmão. 

A definição para uso ou não do sistema com umidificação consiste no 

mapeamento realizado dos trigos disponíveis para moagem. Quando apresentarem 

níveis elevados de contaminações, micotoxinas, resíduos de pesticidas entre outros, 

o sistema deverá ser utilizado. 

  

2.4.5 Armazenamento Temporário – Pulmão (2 ton) 

Nesta etapa, o trigo pronto para moagem fica armazenado em silo-pulmão, 

trata-se de um compartimento cilíndrico de armazenamento rotativo com capacidade 

de até duas toneladas, onde o grão já limpo entra pela parte superior e sai pela parte 
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inferior do mesmo através de uma tubulação seguindo por gravidade até os moinhos 

de pedras.  

 

2.4.6 Moagem - Moinho de Pedra Horizontal 

Este moinho é composto por duas pedras horizontais sobrepostas uma a 

outra. A pedra superior é fixa, enquanto a inferior é ajustável através de uma válvula 

que faz com que a pedra inferior se desloque verticalmente, possibilitando que a 

distância entre as duas pedras seja ajustada, resultando em alterações na 

granulometria e performance final da farinha. O grão do trigo é triturado através da 

rotação da pedra inferior que estará em contato com o grão que se encontra entre a 

pedra superior (fixa) e a inferior (giratória).  

  

 

2.4.7 Peneiramento – Turbo Peneira  

Após o grão ser triturado nas pedras do moinho, a farinha passa por uma 

turbo peneira que é constituída por uma coluna com paredes revestidas por 

membranas de granulometria igual a 900 micrômetros, com um conjunto de paletas 

rotativas em seu interior. Nesta etapa, o grão moído entra por um lado deste tubo e 

segue até o outro separando a farinha de alguns constituintes indesejados, como por 

exemplo, farelo de granulometria superior a 900 micrômetros. Os constituintes que 

não passarem pela peneira seguem através de uma tubulação vertical até o 

rechaço. E a farinha que passa pela membrana segue até a bomba sopradora do 

transporte pneumático. 

  

 

2.4.8 Envase 

O envase da farinha integral é realizado por uma ensacadeira acoplada com 

eclusa em queda por gravidade e balança mecânica para regulagem do peso. Os 

sacos tipo ráfia são alimentados pela rosca dosadora e devem conter 50Kg. Para 

acondicionamento em paletes, estes são forrados por folha de papel para evitar 

contato direto com a madeira dos paletes. Cada palete contém limite máximo de 24 

sacos, e são envolvidos por filme plástico transparente tipo stretch aplicado de forma 

manual ou automática. 

 



39 
 

2.4.9 Armazenamento do produto final 

Os paletes são acondicionados no Depósito de Produto Acabado (DPA), livre 

de poeira, calor, umidade e luz solar, ficam a 25 centímetros do piso, distantes 45 

centímetros da parede, e 1,5 metros do forro, permitindo o acesso e inspeções, 

limpeza e controle de pragas.  

De maneira geral, conforme orientações de Boas Práticas de Armazenamento 

(BPA), os alimentos mesmo que embalados não devem ser colocados diretamente 

no chão, os paletes de madeira devem ser isentos de lascas de madeira e pregos 

soltos, os mesmos devem estar limpos, não devem ser armazenados junto com 

produtos químicos, de higiene e outros produtos que exalem odores. O 

armazenamento deve obedecer ao sistema FEFO – First Expire, First Out.  

Todos os pallets com produtos armazenados são identificados no mínimo 

com as seguintes informações: descrição do produto, no caso “Farinha de trigo 

integral”, lote, validade e quantidade do palete.  

Diariamente são realizadas inspeções no DPA com foco na higiene e 

conservação das instalações. Caso seja encontrado um foco de infestação, todo o 

produto deverá ser retirado da área de armazenamento e isolado em uma área 

externa para avaliação. Um responsável pelo controle de pragas deverá ser 

chamado para tomar as medidas necessárias para a erradicação do problema. 

 

2.4.10 Transporte do produto final 

O transporte não se limita apenas ao deslocamento do produto, inclui também 

todas as operações relacionadas ao carregamento e à descarga dos produtos. O 

cuidado durante essa operação tem importância fundamental para a garantia da 

qualidade e segurança do alimento, impedindo dessa forma a contaminação e 

deterioração dos alimentos.  

Durante estas etapas são aplicados check lists de inspeção pelos 

conferentes logísticos, as quais englobam itens relacionados à conservação e 

integridade do alimento durante todo o percurso do transporte: não deve ser feito o 

transporte da carga conjuntamente com alimentos, pessoas ou animais, a cabine do 

condutor deve ser isolada da parte que contém a carga, os veículos devem possuir 

certificado de vistoria ou Alvará Sanitário, de acordo com a legislação vigente em 

cada região. Os materiais utilizados para proteção e fixação da carga (cordas, 

encerados, plásticos e outros) não devem constituir fonte de contaminação ou dano 
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para o produto. Os veículos que não atenderem estes requisitos devem ser 

reprovados. 

 

 

2.5 PONTOS DE AMOSTRAGEM E ANÁLISES  

 

Com o estudo realizado nas etapas de processamento para obtenção da 

farinha de trigo integral, foram definidos pontos estratégicos para confirmação da 

eficiência dos equipamentos de segurança existentes bem como confirmação da 

obtenção do produto final livre de contaminações (Figura 6).  

Quando se trata de amostras para análise, deve-se usar dois seguimentos 

que definem requisitos distintos: Segurança do Alimento (livres de contaminações 

físicas, químicas e biológicas) e Qualidade do Alimento (atender parâmetros de 

especificação como cor e reologia).  
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As cinco amostras identificadas no fluxograma, foram coletadas em 3 dias 

alternados e espaçados, ocorrendo assim a renovação do estoque de matéria-prima. 

As coletas ocorreram em fluxo contínuo, no início, meio e fim da produção do dia, 

para que fosse possível correlacionar os resultados obtidos na farinha com o trigo 

utilizado, bem como impurezas e rechaços. 

Trigo sujo: Coletado nos silos de armazenamento logo após o recebimento. 

Definido como amostra para este teste por ser base da quantidade inicial de 

Figura 6. Fluxograma com identificação dos pontos de amostragem 
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contaminantes antes do início do processamento, para poder ser avaliado a melhoria 

e eficiência de higienização a cada etapa do processo. 

Trigo Limpo:  Coletado após finalizar a etapa da primeira limpeza, deve ser 

analisado para quantificar a eficiência no processo de limpeza do trigo sujo na 

unidade fabril, assim pode-se definir o grau de limpeza que está sendo realizado 

nesta etapa e posteriormente estar realizando melhorias no procedimento. 

Impurezas: Coletada na entrada do saco coletor de resíduos. Tal resíduo é 

considerado lixo orgânico sendo destinado à central de resíduos para descarte. A 

análise das impurezas irá quantificar quanto e quais os contaminantes que estão 

presentes nesta fração. Estima-se valores elevados por compreender frações 

retiradas nas primeiras etapas da limpeza do trigo. 

Farinha Integral: Amostras coletadas dentro da embalagem final destinada 

ao consumo humano para elaboração de pães, bolos, biscoitos e outros produtos 

alimentícios. 

Rechaço da Farinha Integral: Após sair dos moinhos de pedra, a farinha é 

peneirada sendo a fração retida na malha de 900µm rejeitada (rechaçada) da 

produção da farinha integral. A análise deste rechaço se faz necessária para verificar 

a eficiência dos processos de limpeza e descontaminação do trigo para a moagem. 

 

 

2.5.1 Resultados das análises exploratórias /confir matórias 

As análises laboratoriais para os parâmetros microbiológicos, de materiais 

estranhos, contaminantes inorgânicos e resíduos de pesticidas mais comuns, foram 

realizadas em laboratórios externos terceirizados, conforme rotina da indústria e 

também em função das Legislação Nacional para o segmento alimentício, 

inicialmente abordando a presença dos contaminantes.  

As análises de micotoxinas foram realizadas em laboratório interno da 

empresa, utilizando metodologia Elisa, também conforme rotina da indústria.  

Devido ao elevado custo das análises, rotineiramente o acompanhamento 

industrial é realizado através de amostras únicas e não duplicatas ou triplicatas. 

 

 

 

 Tabela 3: Resultados das Análises do dia 1. 
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Micobiológico - RDC Nº 12, DE 2 DE JANEIRO DE 2001 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Bacilus cereus <1,0X10^2 <1,0X10^2 >1,0 x 10^4 <1,0X10^2 <1,0X10^2 3000 /G (UFC)  

Salmonella Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência em 25g 
Coliformes 
termo 
tolerantes <3,0 <3,0 >1100,0 <3,0 <3,0 100,0 /G (NMP)  

Microscopia - RDC N º 14 DE 28 DE MARCO DE 2014 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Ácaros 0 0 0 0 0 5 unidades/50G  
Cinzas 
insoluveis 0,7 0,4 1,43 0,06 0,12 1,50 g/100g  

Impurezas Ausência Ausência - Ausência Ausência Ausência 
Fragmentos de 
insetos 0 0 25 0 0 0 unidades/50G  

Pelo de Roedor 0 0 0 0 0 0 unidades/50G  

Sujidades Ausência Ausência - Ausência Ausência Ausência 

Contaminantes Inorgânicos  (mg/Kg)  -  RDC Nº 42, 29 de Agosto de 2013 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Arsênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 0,2 

Cádmio <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 0,2 

Chumbo <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 0,2 

Cobre 5,94 4,9 7,45 5,25 16 não consta 

Mercúrio <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 não consta 

Zinco 34,1 32,6 71,1 38,3 93,7 não consta 

Antimônio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Cromo  <0,5 <0,5 1,68 <0,5 <0,5 não consta 

Estanho <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Níquel <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

 Selênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Residuos de Pesticidas (ug/Kg) RESOLUÇÃO n° 165, de 29 de agosto de 2003, MS 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Fenitrotiona <10 <10 <10 <10 <10 1.000 ppb 

Diclorvós <10 <10 <10 <10 <10 Não autorizado 
Perimifós 
Metilico <10 <10 <10 <10 <10 5.000 ppb 
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Tabela 4: Resultados das Análises do dia 2. 

Microbiológico - RDC Nº 12, DE 2 DE JANEIRO DE 2001 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Bacilus cereus <1,0X10^2 <1,0X10^2 1,4 x 10^3 <1,0 x 10^2 <1,0X10^2 3000 /G (UFC) 

Salmonella Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência em 25g 
Coliformes 
termo tolerantes <3,0 <3,0 <3,0 <3,0  <3,0 100,0 /G (NMP)  

Microscopia - RDC N º 14 DE 28 DE MARCO DE 2014 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Ácaros 0 0 0 0 0 5 unidades/50G 
Cinzas 
insolúveis 0,13 0,06 3,48 0,08 0,14 1,50 g/100g Máx 

Impurezas Ausência Ausência NA Ausência Ausência Ausência 
Fragmentos de 
insetos 0 0 6 0 6 0 unidades/50G 

Pelo de Roedor 0 0 0 0 0 0 unidades/50G 

Sujidades Ausencia Ausencia NA Ausencia Ausencia Ausência 

Contaminantes Inorgânicos  (mg/Kg)  -  RDC Nº 42, 29 de Agosto de 2013 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Arsênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 0,2 

Cádmio <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 0,2 

Chumbo <0,5 <0,5 2,4 <0,5 <0,5 0,2 

Cobre 6,74 7,84 11,9 6,69 7,02 não consta 

Mercúrio <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 não consta 

Zinco 48,6 57 154 50,1 49,4 não consta 

Antimônio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Cromo  <0,5 <0,5 2,39 <0,5 <0,5 não consta 

Estanho <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Níquel <0,5 <0,5 1,53 <0,5 <0,5 não consta 

 Selênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Resíduos de Pesticidas (ug/Kg) RESOLUÇÃO n° 165, de 29 de agosto de 2003, MS 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Fenitrotiona 290 372 38772 314 350 1.000 ppb 

Diclorvós <10 <10 <10 <10 <10 Não autorizado 
Perimifós 
Metilico <10 <10 <10 <10 <10 5.000 ppb 
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Tabela 5: Resultados das Análises do dia 3. 

Microbiológico - RDC Nº 12, DE 2 DE JANEIRO DE 2001 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

Bacilus cereus <1,0X10^2 <1,0X10^2 2,7 x 10^3 <1,0 x 10^2 <1,0X10^2 3000 /G (UFC)  

Salmonella Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência Ausência em 25g 
Coliformes termo 
tolerantes <3,0 <3,0 <3,0 /G  <3,0 /G  <3,0 100,0 /G (NMP)  

Microscopia - RDC N º 14 DE 28 DE MARCO DE 2014 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço Referência 

Ácaros 0 0 0 0 0 
5 unidades/50G 
Máx 

Cinzas insolúveis 0,07 0,36 1,5 0,2 0,09 1,50 g/100g Máx 

Impurezas Ausência Ausência NA Ausência Ausência Ausencia 
Fragmentos de 
insetos 0 0 0 0 0 

0 unidades/50G 
Máx 

Pelo de Roedor 0 0 0 0 0 
0 unidades/50G 
Máx 

Sujidades Ausencia Ausencia NA Ausencia Ausencia Ausencia 

Contaminantes Inorgânicos (mg/Kg)  -  RDC Nº 42, 29 de Agosto de 2013 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço Referência 

Arsênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 0,2 

Cádmio <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 <0,05 0,2 

Chumbo <0,5 <0,5 2,4 <0,5 <0,5 0,2 

Cobre 3,68 3,78 5,43 3,7 6,5 não consta 

Mercúrio <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 <0,025 não consta 

Zinco 44,7 45,8 71,2 44,7 67,5 não consta 

Antimônio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Cromo  <0,5 <0,5 0,45 <0,5 <0,5 não consta 

Estanho <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Níquel <0,5 <0,5 1,53 <0,5 <0,5 não consta 

 Selênio <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 <0,5 não consta 

Resíduos de Pesticidas (ug/Kg) RESOLUÇÃO n° 165, de 29 de agosto de 2003, MS 

PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço Referência 

Fenitrotiona <10 <10 <10 <10 <10 1.000 ppb 

Diclorvós <10 <10 <10 <10 <10 Não autorizado 

Perimifós Metilico 870 310 1340 90 90 5.000 ppb 
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Tabela 6: Resultados das análises de micotoxinas. 

  Micotoxinas (µg/Kg)  RDC Nº 7, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2011  

Dia PARÂMETROS Trigo Sujo Trigo Limpo Impurezas Farinha Rechaço  Referência 

1 

Don HS 356,6 193,3 2772,8 145,3 175,6 1000 ppb 

Aflatoxinas  0,4 0 0,4 0,3 0,1 5 ppb 

Zearalenona  1,6 0 210,1 0 0 200 ppb 

Ocratoxina A  0 0 0,2 0 0 10 ppb 

2 

Don HS 276,8 182 2356,4 158,4 245,6 1000 ppb 

Aflatoxinas  0 0 1,4 0 0 5 ppb 

Zearalenona  1,2 1,2 102,6 1 0,1 200 ppb 

Ocratoxina A  0 0 0,1 0 0 10 ppb 

3 

Don HS 174,8 80,4 2622,4 106,8 133,2 1000 ppb 

Aflatoxinas  0 0,4 0 0 0,3 5 ppb 

Zearalenona  1 0 119,1 0 0 200 ppb 

Ocratoxina A  0 0 0 0 0 10 ppb 
 

 

Analisando os resultados obtidos dos três dias de coleta das amostras, foi 

constatado que as etapas do processamento retiraram grande parte dos 

contaminantes presentes no trigo in natura, originando uma farinha integral com 

parâmetros físicos, químicos e microbiológicos, de acordo com a legislação vigente. 

Para algumas determinações as amostras de ‘trigo sujo’ apresentaram valores 

maiores do que para as de ‘trigo limpo’, o que é natural, já que os grãos após a 

colheita podem apresentar contaminantes de várias formas. 

As amostras ‘impurezas’ apresentaram os maiores valores dos contaminantes 

analisados, dados coerentes já que estas amostras foram originadas no intervalo 

entre as de ‘trigo sujo’ e de ‘trigo limpo’. Além disso, isto prova que o processo é 

eficiente quanto à remoção da maior parte dos contaminantes, pois esta parcela é 

eliminada do produto final. Outra fração com valores em desacordo da legislação 

brasileira para alguns parâmetros é o ‘rechaço’, cujos valores não são importantes 

para a alimentação humana, já que esta fração é aproveitada para o farelo. 

A fração de maior interesse neste trabalho é a ‘farinha’, a qual apresentou 

todos os parâmetros em conformidade com a legislação atual, para as amostras 

analisadas. No entanto, deve ser ressaltado que essas determinações podem 

apresentar variações nas diferentes safras, principalmente devido às alterações 

climáticas, sendo necessária constante verificação. 
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A taxa de extração de farinhas convencionais refinadas dificilmente ultrapassa 

77%, a farinha integral em estudo alcança 98% de extração, enriquecendo este 

produto com fibras e minerais. Mas também exigindo maior rigor na seleção da 

matéria-prima no que diz respeito a resíduos de pesticidas e micotoxinas, 

contaminantes predominantes em frações periféricas, ou seja, na casca.  

O risco real destes contaminantes serão estudados durante as etapas de 

avaliação dos perigos e aplicação da árvore decisória do sistema APPCC. 
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3.  DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA APPCC 

 

Todo trabalho de descrição das etapas do processo, revisão dos programas 

de pré–requisitos como as Boas Práticas de Fabricação e Manejo Integrado de 

Pragas, assim como também os resultados das análises exploratórias/confirmatórias 

possibilitaram a elaboração e validação do Plano APPCC. 

Para o estudo dos perigos levantados, nesta empresa foram estabelecidos 

os critérios de probabilidade conforme particularidade do segmento e utilizando 

como fundamento a literatura referenciada. As tabelas 7, 8 e 9, mostram os critérios 

utilizados na análise dos perigos elencados no processo de fabricação da farinha de 

trigo integral. 

 

Tabela 7: Critérios de Probabilidade. 

Tipo de Perigo Probabilidade  Número de ocorrências por ano 

Químico ou Biológico 

Alta Maior ou igual a 12 
Média Maior que 1 e menor que 12 
Baixa Menor ou igual a 1 

Baixíssima Nunca ocorreu nesta empresa, consultar histórico 

Físico  

Alta Maior ou igual a 120 
Média Maior que 10 e menor que 120 
Baixa Menor ou igual a 10 

Baixíssima Nunca ocorreu nesta empresa, consultar histórico 
 

 

 

Tabela 8: Critérios de Severidade. 

Tipo de Perigo Severidade Critério 

Físico, Químico 
ou Biológico 

Alta Pode levar à morte. 

Média 
Pode causar problemas graves à saúde, com 
duração de mais de dois dias, como febre, dor 

intensa, etc.  

Baixa 
Pode causar problemas leves à saúde com 

duração de até dois dias, como dores, náuseas, 
pequenos cortes, etc. 
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Tabela 9: Definição do Risco. 

  
Severidade 

Baixa Média Alta 

P
ro

ba
bi

lid
ad

e 

A
lta

 

Médio Alto Alto 

M
éd

ia
 

Não é significativo Alto Alto 

B
ai

xa
 

Não é significativo Não é significativo Médio 

B
ai

xí
ss

im
a 

Não é significativo Não é significativo Não é significativo 

  

 

Para definição dos pontos críticos de controle (PCC), a utilização da árvore 

decisória facilita o entendimento e torna sistemático o estudo dos perigos 

levantados. O modelo de árvore decisória utilizado no presente estudo está 

representado na tabela 10 e trata-se de modelo adaptado às particularidades do 

seguimento. 
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Tabela 10: Árvore Decisória para definição dos Pontos Críticos de Controle (PCC). 

Questões  SIM NÃO 

Q1 

O Controle nessa etapa é necessário? 
Tendo em vista o risco, características do 
produto e outras etapas ou medidas de 
controle capazes de controlar o perigo, 

independente desta etapa. 

Vá para Q2 

Não é necessária 
medida de controle 

específica para o perigo. 
O mesmo é controlado 

pelos PPRs da 
organização. 

Q2  A medida de controle selecionada é uma 
etapa de processo posterior? 

Parar. 
A avaliação desse 

perigo será realizada 
na etapa posterior. 

Vá para Q3 

Q3 
A(s) medida(s) de controle nesta etapa(s) 
é(são) capaz(es) de eliminar ou reduzir o 

perigos a níveis aceitáveis? 
Vá para Q4 Modificar 

Q4 

Existe uma maneira de se definir um critério 
de aceitação e o monitoramento dessa 

medida de controle ser realizada de modo 
que correções e ações corretivas possa ser 

tomadas em tempo hábil? 

PPRO Vá para Q5 

Q5 

Uma falha no monitoramento dessa medida 
de controle pode promover uma 

contaminação significativa no processo, 
acima dos níveis aceitáveis, e essa 

contaminação proporcionaria severidade 
alta de suas consequências? 

Vá para Q6 PPRO 

Q6 Uma etapa posterior irá eliminar ou reduzir o 
perigo a níveis aceitáveis? 

PPRO PCC 

 PPRO – Programa de pré-requesito operacional; PCC – Ponto Crítico de Controle; Q – Questão. 

 

3.1 ANÁLISES DE PERIGO – TRIGO 

  

Para produção de Farinha de Trigo Integral, o único insumo utilizado é o trigo, 

desta forma, nas tabelas apresentadas em sequencia, tabelas 11, 12, 13 e 14, está 

o levantamento dos possíveis perigos presentes e considerações em torno deste 

insumo, bem como a aplicação da árvore decisória para definição dos PCCs. 
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Tabela 11: Análises de Perigos Físicos. 

 

Identificação do perigo Avaliação do 
perigo 

Nível aceitável do perigo Medida de Controle  
Perigos identificados  Justificativa S PO R 

Fragmentos de metal A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. 

A A A 1%  (soma de todos os tipos) 
 IN 38, 30/11/2010 

POP de 
Recebimento  

Fragmentos de vidro A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. A BB N 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos de madeira A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. A M A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos de plástico 
rígido 

A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. 

A BB N 1%  (soma de todos os tipos) 
 IN 38, 30/11/2010 

POP de 
Recebimento 

Fragmentos de osso A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. M BB N 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos de inseto 
(classe coleoptera - 
Carunchos) 

A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  ou cooperativa por falha no MIP. M A A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos ou sementes de 
outras espécies 

A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor  onde esses perigos não são controlados e ou cooperativa. A A A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos de pedras A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  A A A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Areia A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  A A A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Barbantes e cordões A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  A BB N 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Pelos ou cabelos A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  M BB N 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmentos de objetos 
cortantes  

A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  A M A 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38, 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

Fragmento de borracha A trigo pode apresentar esses contaminantes físicos provenientes do 
produtor onde esses perigos não são controlados.  M BB N 1%  (soma de todos os tipos) 

 IN 38 de 30/11/2010 
POP de 

Recebimento 

S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 



52 
 

Tabela 12: Análises de Perigos Químicos. 

 

 

 

Identificação do perigo Avaliação do perigo Nível aceitável do 
perigo Medida de Controle 

Perigos identificados                    Justificativa S PO R 

Residuos de Pesticidas 
Possibilidade de contaminação por resíduos de pesticidas que são 
usados periodicamente pelo produtor no controle das pragas que 
atacam a cultura do trigo ou cooperativas. 

M B N RDC 165, de 29 de 
agosto de 2003 

1) Incorporar ao contrato 
fornecedor a emissão do laudo 
de análise. 
2) Cumprimento do Plano de 
Amostragem para análises 
externas. 

DON HS 
Produção de micotoxinas por fungos no campo ou armazenamento 
caso o produto fique exposto à umidade excessiva por tempo 
prolongado. 

A B M 
1000 ppb  

RDC 7 
de18/02/2011 

1) Incorporar ao contrato 
fornecedor a emissão do laudo 
de análise. 
2) Cumprimento do Plano de 
Amostragem para análises 
externas. 

Aflatoxinas 
Produção de micotoxinas por fungos no campo ou armazenamento 
caso o produto fique exposto à umidade excessiva por tempo 
prolongado. 

A B M 
5 ppb 
RDC 7 

de18/02/2011 

1) Incorporar ao contrato 
fornecedor a emissão do laudo 
de análise. 
2) Cumprimento do Plano de 
Amostragem para análises 
externas. 

 Zearalenona  
Produção de micotoxinas por fungos no campo ou armazenamento 
caso o produto fique exposto à umidade excessiva por tempo 
prolongado. 

A B M 
200 ppb 
RDC 7 

de18/02/2011 

1) Incorporar ao contrato 
fornecedor a emissão do laudo 
de análise. 
2) Cumprimento do Plano de 
Amostragem para análises 
externas. 

Ocratoxina A 
Produção de micotoxinas por fungos no campo ou armazenamento 
caso o produto fique exposto à umidade excessiva por tempo 
prolongado. 

A B M 
10ppb 
RDC 7 

de18/02/2011 

1) Incorporar ao contrato 
fornecedor a emissão do laudo 
de análise. 
2) Cumprimento do Plano de 
Amostragem para análises 
externas. 

 
S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 
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Tabela 13: Análises de Perigos Biológicos. 

 

 

Identificação do perigo Avaliação do 
perigo 

Nível aceitável do perigo Medida de Controle 
Perigos identificados                                                    Justificativa S PO R 

Bacilus cereus Comumente encontradas no solo, poeira e 
trato intestinal de animais. 

A BB N 3000 /G (UFC) Máx 
RDC Nº 12 de 2/01/2001 

Não se Aplica  

Salmonella 

Devido ao armazenamento de grãos, pode 
ocorrer a condensação de umidade que 
proporciona condições para o seu 
desenvolvimento, se estiver presente no 
estado vegetativo. Reservatórios: 
Fezes, aves, água, alimentos de origem 
vegetal submetidos à irrigação,  

A BB N AUSENCIA EM 25G 
RDC Nº 12 de 2/01/2001 

Não se Aplica  

Coliformes termo tolerantes 

Comumente encontradas no solo, água,  
poeira e trato intestinal de animais.  
Enterobatérias diversas incluindo 
patogênicas como E.coli 

A BB N 100,0 /G (NMP) Máx 
RDC Nº 12 de 2/01/2001 Não se Aplica  

 Insetos Vivos (classe 
coleoptera - Carunchos) 

A trigo pode apresentar esses 
contaminantes físicos provenientes do 
produtor  ou cooperativa por falha no MIP. 

A A A Ausência  (soma de todos os tipos) 
 IN 38, 30/11/2010 POP de Recebimento 

Pragas (Baratas, Roedores, 
Formigas) 

Proveniente de condições indadequadas de 
armazenamento ou transporte.  A B M Ausência, indicador de boas práticas  POP de Recebimento 

S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 
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Tabela 14: Aplicação da árvore decisória. 

 

 

Estes dados indicam que nenhum dos perigos levantados para o insumo trigo foi 

considerados Pontos Críticos de Controle (PCC), resultado este alinhado com os dados 

obtidos nas análises exploratório-confirmatórias, onde grande parte dos contaminantes foi 

removido no processamento. 

De qualquer forma, a experiência profissional também pode ser considerada na 

decisão de intensificar o monitoramento de contaminantes no insumo trigo, uma vez que 

cada safra está sujeita a diferentes condições climáticas e variações no manejo. Neste 

sentido é recomendado novo mapeamento a cada ano. 

Identificação do 
perigo 

Árvore decisória Resultado da Questão 

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 

             
Fragmentos de 
metal 

sim não não sim     Vá para Q2 Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

PPRO 
  

Fragmentos de 
madeira sim não não sim     Vá para Q2 Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

Fragmentos ou 
sementes de 
outras espécies 

sim não não não não   Vá para Q2 Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

Vá para 
Q5 

PPRO 
 

Insetos Vivos 
(classe coleoptera 
- Carunchos) 

sim não não sim     Vá para Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

Fragmentos de 
pedras sim não não sim     Vá para Q2 Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

Areia sim não não sim     Vá para Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

Fragmentos de 
objetos cortantes  sim não não sim     Vá para Q2 Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

Residuos de 
Pesticidas não           

Não é necessária 
medida de controle 

específica para o perigo. 
É controlado pelos PPRs 

  

     

DON HS não           

Não é necessária 
medida de controle 

específica para o perigo. 
É controlado pelos PPRs 

 

     

Bacilus cereus não           

Não é necessária 
medida de controle 

específica para o perigo. 
É controlado pelos PPRs 

 

     

Insetos Vivos 
(classe coleoptera 
- Carunchos) 

sim não não sim     Vá para Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO   

 Pragas (Baratas, 
Roedores, 
Formigas) 

sim não não sim     Vá para Q2 Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

PPRO 
  

Q – Questão; PPR – Programa de Pré Requisito. 
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3.2 ANÁLISES DE PERIGO – PROCESSO 

 

 O processo para obtenção da farinha de trigo Integral objeto deste estudo, 

apresenta etapas de recebimento de trigo e limpezas comuns à produção das 

farinhas convencionais refinadas. Porém a etapa de moagem apresenta o maior 

diferencial por ocorrer em moinho de pedras horizontais, ao passo que no moinho 

convencional os rolos são metálicos, lisos ou raiados.  

 Para análise dos perigos existentes no processo, o fluxograma elaborado foi 

validado in loco confirmando assim cada etapa existe no processamento da farinha 

de trigo integral, considerando deste o recebimento do trigo até a expedição do 

produto acabado. 

Assim como a sistemática aplicada no estudo dos perigos do insumo trigo, as 

tabelas seguintes, 15a, 15b, e 15c, listam os perigos levantados em cada etapa do 

processamento e considerações quanto à avaliação dos riscos e na tabela 16, estão 

as questões referentes à árvore decisória, a qual possibilitou a identificação de três 

Pontos Críticos de Controle (PCC). Já nas tabelas 17, 18 e 19 estão os planos e 

monitoramento, verificação e ações corretivas para cada PCC identificado. 
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Tabela 15a: Análises de Perigos do Processo 

Etapa do 
Processo 

Identificação do perigo Avaliação do 
perigo 

Nível aceitável do perigo Medida de Controle 
Perigos 

identificados  Justificativa S PO R 

R
ec

eb
im

en
to

 d
e 

T
rig

o 

F - Madeira da 
carroceria 

Caminhões podem conter lascas de madeira 
desprendidas durante a descarga. B M N 

Não especificado. Porém é uma  
etapa inicial, existem barreiras 
posteriores. 

Check List de veículos 

F - Material Metálico 
da carroceria do 
caminhão 

Caminhões contêm diversos componentes 
metálicos como parafusos, correntes, 
dobradiças etc, que podem desprender durante 
a descarga. 

B M N 
Não especificado. Porém é uma  
etapa inicial, existem barreiras 
posteriores. 

Check List de veículos 

Q - Óleo do 
caminhão 

Caminhões podem conter vazamentos 
significativos B BB N 

Não especificado. Porém é uma  
etapa inicial, existem barreiras 
posteriores. 

Check List de veículos 

B  - Salmonella, 
Leptospira, Vírus 

Presença de pássaros e roedores e suas 
respectivas fezes na armazenagem externa e 
originação 

A M A Ausência  Controle de Pragas e 
Check List de Veículos. 

B  - Fungos /Bolor Enlonamento não adequado M B N 
Não especificado. Porém é uma  
etapa inicial, existem barreiras 
posteriores. 

Check List de veículos 

P
ré

 L
im

pe
za

 F - Materiais 
Estranhos 

Trigo pode conter vidros, metais, plásticos, 
papéis, pêlos, etc) B B N Ausência,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Nesta etapa peneira de 
separação, e aspiração. 

F - Impurezas Trigo pode conter sementes, grãos, insetos,  
areia, terra, etc) B A M máx 1,5% ,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Nesta etapa peneira de 
separação, e aspiração. 

Q -  Nenhum Característica do Processo - - - - - 
B  - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

A
rm

az
en

am
en

to
 e

m
 

si
lo

 d
e 

co
nc

re
to

 

F - Concreto 
Desprendimento de parte do concreto das 
paredes dos silos B B N 

Não especificado. Porém é uma  
etapa inicial, existem barreiras 
posteriores. 

Realização de 
manutenções  

Q - Pesticidas Resíduos de fosfina oriundos dos tratamentos 
contra infestação B M N RDC 165, de 29 de agosto de 

2003 

Seguir procedimento de 
tratamento, dosagem e 
carência recomendados. 

B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

F – Físico; Q – Químico; B – Biológico; S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 
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Tabela 15b: Análises de Perigos do Processo 

Etapa do 
Processo 

Identificação do perigo Avaliação do 
perigo 

Nível aceitável do perigo Medida de Controle 
Perigos 

identificados  Justificativa S PO R 

1ª
 L

im
pe

za
 

F - Metais Ferrosos Desprendimento  por vibração ou fadiga. A B M Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 
Março de 2014 

Nesta etapa existe, peneira, saca 
pedras, polidora, desinfestador,  
e canal de aspiração 

F - Materiais 
Estranhos 

Presentes no trigo ou contaminação cruzada, 
(plástico, papel, madeira,  vidros, etc) M M M 

Ausência,  RDC N 14 de 28 
Março de 2014 

F - Impurezas (Trigo pode conter sementes, grãos, insetos, 
areia, terra, etc) B A M máx 1,5% ,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 
B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

T
ra

ns
po

rt
e 

 
(í

m
ã)

 F - Materiais 
ferrosos  Desprendimento por vibração ou fadiga. A B M Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 Nesta etapa existe íma 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 
B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

M
oa

ge
m

 

F - Pedras oriundas 
do próprio moinho 

Desprendimento pelo desgaste natural da 
utilização. B A M Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Realizar Manutenções 
Preventivas e trocas regulares. 

F - Materiais 
ferrosos  Desprendimento  por vibração ou fadiga. B A M Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Realizar Manutenções 
Preventivas e trocas regulares. 

Q -  Nenhum Característica do Processo - - - - - 

B - Mofo Aquecimento durante processo de moagem. A M A Não especificado em 
legislação, porém indesejável. 

Realizar Manutenções 
Preventivas e trocas regulares. 

P
en

ei
ra

m
en

to
 

T
ur

bo
 P

en
ei

ra
 

F - Materiais 
ferrosos  

Desprendimento em etapas anteriores ou se 
houver ruptura das telas M M A Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Inspeção da integridade das 
telas e avaliação do rechaço. 

F - Materiais 
Estranhos 

Presentes no trigo ou contaminação cruzada,  
(plástico, papel, madeira,  vidros, etc) M M M Ausência,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Inspeção da integridade das 
telas e avaliação do rechaço. 

F - Impurezas Trigo pode conter sementes, grãos, insetos,  
areia, terra, etc) B BB M máx 1,5% ,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Inspeção da integridade das 
telas e avaliação do rechaço. 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

 
F – Físico; Q – Químico; B – Biológico; S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 
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Tabela 15c: Análises de Perigos do Processo 

Etapa do 
Processo 

Identificação do perigo Avaliação do 
perigo 

Nível aceitável do perigo Medida de Controle 
Perigos 

identificados  Justificativa S PO R 

T
ra

ns
po

rt
e 

 
(D

et
ec

to
s 

de
 m

et
ai

s 
e 

B
om

ba
 p

ne
um

át
ic

a)
 F - Materiais 

ferrosos  
Desprendimento  por vibração ou fadiga. M M M Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 

Março de 2014 
Nesta etapa está instalado o 
detector de metais 

F - Pó presente no 
ar Má qualidade do ar utilizado para transporte. M B B - - 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

B/M - Fungos e 
Bactérias do ar Má qualidade do ar utilizado para transporte. A M A RDC Nº 12 de 2/01/2001 Limpezas e troca da 

membrana filtrante 

A
rm

az
en

am
en

to
 

S
ilo

 P
ul

m
ão

 F - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

E
nv

as
e F - Materiais 

ferrosos  Desprendimento por vibração ou fadiga. B B N Máx 2mm,  RDC N 14 de 28 
Março de 2014 

Realizar manutenções 
periódicas preventiva. 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 
B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

A
rm

az
en

am
en

to
 

P
ro

du
to

 A
ca

ba
do

 

F - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

Q - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

B - Nenhum Característica do Processo - - - - - 

C
ar

re
ga

m
en

to
/ 

E
xp

ed
iç

ão
  

F- Corpos 
Estranhos Existência de corpos estranhos nos veículos B B N Indesejável e não especificado Inspeção das condições do 

caminhão 

Q- Pesticida, 
Solventes e Outros 

Existência de produtos químicos/odores 
estranhos nos veículos M B B Ausente Inspeção das condições do 

caminhão 

B - Bolores Presença de bolor M 
B 

B Indesejável e não especificado Inspeção das condições do 
caminhão 

F – Físico; Q – Químico; B – Biológico; S – Severidade; PO – Probabilidade de Ocorrência; R – Risco; A – Alto; M – Médio; B – Baixo; BB – Baixíssimo; N – Não significativo. 
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Tabela 16: Aplicação da árvore decisória para perigos do processo. 

Etapa do 
Processo Perigos identificados  

Árvore decisória Resultado da Questão 

Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 Q1 Q2 Q3 Q4 Q5 Q6 

R
ec

eb
im

en
to

 
de

 T
rig

o 

B - Salmonella, 
Leptospira, Vírus sim não não sim     

Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 PPRO     

P
ré

 L
im

pe
za

 

F - Materiais 
Estranhos  

sim sim         Vá para 
Q2 

Parar. 
Avaliação 

desse 
perigo será 
realizada 
na etapa 
posterior. 

        

F - Impurezas sim sim         
Vá para 

Q2 

Parar. 
Avaliação 

desse 
perigo será 
realizada 
na etapa 
posterior. 

        

1ª
 L

im
pe

za
 F - Metais Ferrosos sim não não não sim sim Vá para 

Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 
Vá para 

Q5 
Vá para 

Q6 PPRO 

F - Materiais  
Estranhos sim não não não sim sim Vá para 

Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 
Vá para 

Q5 
Vá para 

Q6 PPRO 

F - Impurezas sim não não sim     Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

PPRO     

T
ra

ns
po

rt
e 

 
(í

m
ã)

 

F - Materiais ferrosos  sim não não sim     
Vá para 

Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO     

M
oa

ge
m

 

F - Pedras oriundas do 
próprio moinho  sim não não sim     Vá para 

Q2 
Vá para 

Q3 
Vá para 

Q4 PPRO     

F - Materiais ferrosos  sim não não sim     Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 PPRO     

B/M - Mofo sim não não sim     Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

PPRO     

P
en

ei
ra

m
en

to
 

T
ur

bo
 P

en
ei

ra
 

F - Materiais ferrosos  sim sim         
Vá para 

Q2 

Parar. 
Avaliação 

desse 
perigo será 
realizada 
na etapa 
posterior. 

        

F - Materiais 
Estranhos  sim não não não sim não 

Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

Vá para 
Q4 

Vá para 
Q5 

Vá para 
Q6 PCC 

T
ra

ns
po

rt
e 

 
(D

et
ec

to
s 

de
 m

et
ai

s 
e 

B
om

ba
 p

ne
um

át
ic

a)
 

F - Materiais ferrosos  sim não sim       Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

PCC       

B - Fungos e Bactérias 
do ar 

sim não sim       Vá para 
Q2 

Vá para 
Q3 

PCC       
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Tabela 17: Plano de Monitoramento e Verificação – PPC1 

NÚMERO DO 
PCC 01 TIPO DE PERIGO Físico 

ETAPA Peneiramento  -  Turbo Peneira 

PERIGO Materiais Estranhos (Papel, plástico, pedra, vidro, etc.) 

MEDIDA DE 
CONTROLE Passagem da farinha por peneira com abertura de 1,5mm na entrada e 2,0mm na saída 

   

M
O

N
IT

O
R

A
M

E
N

T
O

 

LIMITES CRÍTICOS JUSTIFICATIVA 

Ausência de rasgos nas telas. Baseado no princípio de garantir a retenção de partículas 
com diâmetro superior a 2mm. 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL  REGISTRO 

Integridade da 
tela de 

peneiramento 

Equipamento 
Turbo Peneira, 

2º Andar 
Moagem 

Abrir a porta de 
inspeção lateral e 

avaliar a integridade da 
tela.   

Antes de iniciar a 
produção e 

repedir a cada 6 
horas de 

produção. 

Operador de 
Produção 

Registro de limpeza 
e inspeção da linha 

Peneiramento 
da farinha 

integral 

Boca de 
inspeção 

tubulação 1º 
Andar 

Recolher amostra de 
farinha de trigo integral 

e submeter ao 
peneiramento em 
plansfter de mesa, 

abertura de  250 µm, 
avaliar material retido. 

A cada hora Técnico do 
Laboratório 

Boletim Diário de 
Acompanhamento 

de Produção 

   

V
E

R
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Ausencia de material estranho 
 com diâmetro superior a 2mm 

Baseado no critério de aceitação  
RDC N 14 de 28 Março de 2014. 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL  REGISTRO 

Verificar o 
resultado dos 

monitoramentos 

Na produção e 
Laboratório 

Verificar o correto e 
completo 

preenchimento das 
planilhas assim como 

ações corretivas. 

Semanalmente 

Coordenador de 
Produção/ 

Coordenador de 
Qualidade 

Rota de Segurança 
do Alimento 

   

C
O

R
R

E
Ç

Õ
E

S
 E

 A
Ç

Õ
E

S
 

C
O

R
R

E
T

IV
A

S
 

Nº Ação: Tela da Turbo rasgada ou identificado materia l estranho no 
peneiramento RESPONSÁVEL REGISTRO 

1 Parar a linha e Informar ao Coordenador de Produção Operador/Tec. 
Laboratório 

CNC - Relatório de 
Não Conformidades 

2 Providenciar a segregação de todo o material desde o último teste que 
não houve desvio 

Operador/Tec. 
Laboratório 

3 Providenciar a limpeza do equipamento e realizar o teste de eficiência Líder do setor 

4  Registrar em CNC a ocorrência e agir conforme procedimento 
Tratamento de Não Conformidades 

Garantia da 
Qualidade 
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Tabela 18: Plano de Monitoramento e Verificação – PPC2 

NÚMERO DO 
PCC 02 TIPO DE PERIGO Físico 

ETAPA Transporte - Detector de Metais 

PERIGO Fragmentos de Metais 

MEDIDA DE 
CONTROLE Detecção de partículas metálicas pelo Detector de Metais 

  

M
O

N
IT

O
R

A
M

E
N

T
O

 

LIMITES CRÍTICOS JUSTIFICATIVA 

Reprovação de 100% dos corpos de prova abaixo: 
 Metal ferroso: dimensão de 1,0mm 

 Metal não ferroso: dimensão de 1,2mm 
Aço inoxidável: dimensão de 1,5mm 

Baseado em recomendação do fornecedor de equipamentos 
de detecção (Fortress). 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL REGISTRO 

Monitoramento 
da eficiência do 

equipamento 

Detector de 
Metais  

Andar Porão 

Passar 03 corpos de 
prova que devem ser 

rejeitados: 1 para 
metal ferroso, 1 para 
metal não ferroso e 1 
para aço inox. Passar 
três vezes cada corpo 
de prova a cada teste..  

Antes de iniciar a 
produção e 

repedir a cada 2 
horas de 

produção. 

Operador de 
Produção 

Registro de 
Inspeção do 

Detector de Metais 
(Linha Integral) 

  

V
E

R
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO JUSTIFICATIVA 

100% dos corpos de prova serem automaticamente 
rejeitados pelo equipamento 

Baseado na experiência de validação realizada na empresa, 
em que 100% dos fragmentos foram retirados pela máquina 

considerando os limites críticos 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL REGISTRO 

Verificar os 
registros de 
Inspeção do 
Detector de 
Metais (linha 

integral) 

Na produção  

Verificar o correto e 
completo 

preenchimento das 
planilhas assim como 

acões corretivas. 

Semanalmente 

Coordendor de 
Produção/ 

Coordenador de 
Qualidade 

Rota de Segurança 
do Alimento 

  

C
O

R
R

E
Ç

Õ
E

S
 E

 A
Ç

Õ
E

S
 C

O
R

R
E

T
IV

A
S

 

Nº Ação: I. Detector de metais com defeito (Corpo de p rova não é 
rejeitado) RESPONSÁVEL REGISTRO 

1 Parar a linha e Informar ao Coordenador de Produção 
Operador/Tec. 

Laboratório 

CNC - Celatório de 
Não Conformidades 

2 Providenciar a segregação de todo o material desde o último teste que 
não houve desvio 

Operador/Tec. 
Laboratório 

3 Providenciar a manutenção/calibração do detector de metais Líder do setor 

4 Após conserto do detector (ou em outro detector que esteja 
funcionando), passar todo o lote segregado  

Líder do setor 

5 
 Registrar em CNC a ocorrência e agir conforme procedimento 
Tratamento de Não Conformidades 

Garantia da 
Qualidade 

OBS: 
Ao final da produção procurar o(s) contaminante(s) no material 
rejeitado e investigar a origem do material estranho encontrado 

Operador/Garantia 
da Qualidade 
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Tabela 19: Plano de Monitoramento e Verificação – PPC3 

NÚMERO DO 
PCC 03 TIPO DE PERIGO Biológico 

ETAPA Transporte - Filtro bomba paneumática 
PERIGO Fungos e Bactérias do ar 

MEDIDA DE 
CONTROLE Filtro de ar com membrana adequada 

  

M
O

N
IT

O
R

A
M

E
N

T
O

 

LIMITES CRÍTICOS JUSTIFICATIVA 

Membrana não saturada, ou produção de 50 toneladas 
de farinha de trigo integral 

Baseado em recomendação do fornecedor, de forma a 
garantir a eficiência da membrana. 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL REGISTRO 

Inspeção 
visual do 

saturamento,  
integridade da 
membrana e 
realização da 

troca 

Bomba 
pneumática, 
andar porão 

Abrindo 
compartimento e 

avaliando condições 
da membrana, avaliar 
também a realização 

da troca. 

Antes de iniciar 
as produções, 
diariamente 

Operador de 
Produção 

Registro de limpeza 
e inspeção da linha 

  

V
E

R
IF

IC
A

Ç
Ã

O
 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO JUSTIFICATIVA 

Membrana não saturada Garantia de barreira eficiente, evitanda proliferação 
microbiana. 

SISTEMÁTICA 

O QUÊ ONDE COMO FREQUÊNCIA RESPONSÁVEL REGISTRO 

Verificar os 
registros de 
limpezas e 

inspeção da 
linha 

Na produção  

Verificar o correto e 
completo 

preenchimento das 
planilhas assim como 

ações corretivas. 

Semanalmente 

Coordenador de 
Produção/ 

Coordenador de 
Qualidade 

Rota de Segurança 
do Alimento 
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 Nº Ação: Membrana filtrante rompida ou evidenciado des gaste 
excessivo RESPONSÁVEL REGISTRO 

1 Parar a linha e Informar ao Coordenador de Produção 
Operador/Tec. 

Laboratório 

CNC - Relatório de 
Não Conformidades 

2 
Providenciar a segregação de todo o material desde o último teste que 
não houve desvio 

Operador/Tec. 
Laboratório 

3 Providenciar a troca da membrana Líder do setor 

4 Descartar toda produção deste o último teste que não houve desvio. Operador/Garantia 
da Qualidade 

5 
 Registrar em CNC a ocorrência e agir conforme procedimento 
Tratamento de Não Conformidades 

Garantia da 
Qualidade 
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Figura 7. Identificação dos PCCs no fluxograma figurado. 

 

Rosca bi mix

LINHA DE PROCESSAMENTO - 600 Kg/h

E4 ou 
Elevador
Branco

ROSCA DE ALIMENTAÇÃO DO PULMÃO

ÍMÃS

SILO PULMÃO 

MOINHOS DE 
PEDRA

TURBO PENEIRA

coleta de amostras 
farinha

BOMBA
SOPRADORA

6º Andar

5º Andar

4º Andar

3º Andar

2º Andar

1º Andar

Térreo

Porão

7º Andar

6º Andar

5º Andar

4º Andar

7º Andar

3º Andar

2º Andar

1º Andar

Térreo

Porão

Silo Pulmão

Máquina de 
envase

ENVASE - 2,5 Ton/h

PCC 1
(Físico)

PCC 3
(Biológico)

PCC 2
(Metais)
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4.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Com a Análise de Perigos e Pontos Crítico de Controle aplicado à produção 

de farinha de trigo integral, foi constatado que o processamento reduz os 

contaminantes presentes no trigo a níveis aceitáveis, desde que os três PCCs 

identificados nas etapas de peneiramento, referente à verificação da integridade das 

telas, e transporte, referente à detecção de metais e integridade do filtro de 

aspiração, sejam corretamente monitorados.  

Os contaminantes presentes no trigo não foram considerados pontos críticos 

de controle, porém considerando a experiência profissional e variações no manejo e 

condições climáticas de cada safra, as análises precisam ser revisada a cada ano. 

 Embora o projeto tenha sido desenvolvido para linha de farinha integral, as 

etapas de recebimento e limpeza do trigo são comuns para farinhas convencionais, 

podendo ser complementado para as demais marcas e segmentos da indústria. 

Também poderá ser adaptado facilmente para outros seguimentos, mas sempre 

respeitando as particularidades de cada processo.  
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